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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES 
ANTERIORES. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. 
ELEMENTOS OBJETIVOS. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus impetrado em favor do 
paciente, preso em flagrante por tráfico de drogas, com prisão 
convertida em preventiva. O Tribunal de Justiça de São Paulo 
denegou o habeas corpus anterior, mantendo a custódia 
cautelar.
2. A defesa alega que a pequena quantidade de droga 
apreendida indicaria destinação ao uso próprio e invoca 
primariedade, bons antecedentes e endereço fixo do paciente 
como fatores que impediriam a prisão preventiva.
3. A busca pessoal foi considerada legítima, pois os policiais 
observaram comportamento suspeito concreto, justificando a 
abordagem e a busca.
4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, 
considerando a apreensão de drogas, dinheiro em espécie e um 
simulacro de arma de fogo, além do descumprimento de 
medidas cautelares anteriores pelo paciente.
5. A reiteração delitiva e o descumprimento de condições de 
liberdade provisória justificam a manutenção da prisão 
preventiva para garantia da ordem pública.
6. Não há ilegalidade flagrante que autorize a concessão da 
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ordem, e o agravo apenas reitera argumentos já refutados, sem 
trazer elementos novos.
7. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA
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1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus impetrado em favor do 
paciente, preso em flagrante por tráfico de drogas, com prisão 
convertida em preventiva. O Tribunal de Justiça de São Paulo 
denegou o habeas corpus anterior, mantendo a custódia 
cautelar.

2. A defesa alega que a pequena quantidade de droga 
apreendida indicaria destinação ao uso próprio e invoca 
primariedade, bons antecedentes e endereço fixo do paciente 
como fatores que impediriam a prisão preventiva.

3. A busca pessoal foi considerada legítima, pois os policiais 
observaram comportamento suspeito concreto, justificando a 
abordagem e a busca.

4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, 
considerando a apreensão de drogas, dinheiro em espécie e um 
simulacro de arma de fogo, além do descumprimento de 
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medidas cautelares anteriores pelo paciente.

5. A reiteração delitiva e o descumprimento de condições de 
liberdade provisória justificam a manutenção da prisão 
preventiva para garantia da ordem pública.

6. Não há ilegalidade flagrante que autorize a concessão da 
ordem, e o agravo apenas reitera argumentos já refutados, sem 
trazer elementos novos.

7. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que não conheceu do habeas corpus impetrado em favor do paciente.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos:

 

HABEAS CORPUS Nº 840779 - SP (2023/0259047-3)

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
VINICIUS WILIANS FONSECA DOS SANTOS, em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 
20/06/2023, em razão da prática do crime previsto no art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, por supostamente vender e trazer consigo 84 gramas de 
maconha e 6 gramas de cocaína. Na audiência de custódia, a 
constrição foi convertida em preventiva.

Impetrado prévio writ, a ordem foi denegada pelo Tribunal de origem.

No presente mandamus, o impetrante alega a ilicitude da busca 
pessoal, em razão de "mera suspeita" por parte dos agentes de 
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polícia. Sustenta que a prisão preventiva foi decretada sem 
fundamentação suficiente e à míngua dos pressupostos obrigatórios 
do artigo 312 do Código de Processo Penal. Aduz que a pequena 
quantidade de droga apreendida indicaria a destinação ao uso próprio. 
Invoca, ainda, a primariedade e os bons antecedentes do agente, o 
endereço fixo e o histórico de trabalhador.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da liberdade provisória 
ao paciente. Subsidiariamente, pugna pela substituição da prisão por 
medidas cautelares diversas, previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal.

Liminar indeferida (e-STJ fls. 154/155).

As informações foram prestadas (e-STJ fls. 161/162 e 163/181).

O Ministério Público Federal se manifestou pela denegação da ordem 
(e-STJ fls. 185/200).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o "habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado" (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
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julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Pois bem. No que tange à alegação da defesa, assim, acertadamente, 
entendeu o Tribunal de origem (e-STJ fls. 143/150):

"(...) A Ordem deve ser denegada. Isto porque: 1. o Paciente foi preso 
em flagrante porque, de acordo com a situação fática (boletim de 
ocorrência fls.16/19): a. na data de 20.06.2023, policiais militares 
"patrulhamento ostensivo pelas proximidades do bar do lau, local 
conhecido por ocorrer o tráfico de entorpecentes, avistaram na praça, 
ao lado do bar, os indivíduos VINICIUS e ELISEU, sendo que ao 
perceberem a viatura, ELISEU soltou um celular no chão e demonstrou 
um nervosismo excessivo, por esta razão, resolvemos abordá-los"; b. 
"Durante a abordagem, notaram que no celular que caiu no chão 
(Samsung), de propriedade do VINICIUS, havia um pó branco na tela, 
semelhante a cocaína e em busca pessoal em ELISEU localizaram 
uma porção de cocaína, em sua carteira, e a quantia de R$ 50,00 em 
suas mãos. Com VINICIUS localizaram 05 porções de cocaína, com 
embalagem idêntica a que estava com ELISEU mais 02 porções de 
maconha; e R$ 20,00 em suas mãos"; c. "Deste modo, passaram a 
entrevista-los separados" (...) e. "Já VINICIUS, confessou que 
forneceu "a carreira" de cocaína para ELISEU para usarem juntos e 
que ELISEU pagaria cerveja em troca. O restante da droga, VINICIUS 
alegou que seria para uso pessoal dele"; f.

"Indagaram se VINICIUS tinha mais entorpecente em sua residência e 
disse que sim, que teria maconha e cocaína debaixo do guarda-roupa, 
mas que seria para o seu consumo"; g. "diligenciaram até a residência 
de VINICIUS na Rua Itália, nº 98, e foram recebidos pela avó 
APARECIDA DO CARMO que autorizou a entrada na residência e 
acompanhou a busca, sendo que exatamente embaixo do guarda 
roupa estava uma porção grande de maconha(quatro pedaços) e uma 
porção pequena de cocaína em pedra; além disto a quantia de R$ 
1450,00 em diversas notas, um simulacro de arma de fogo (pistola); 
um celular da marca Motorola e outro celular da marca Samsung"; (...) 
além disso, a decisão que converteu a prisão em flagrante em prisão 
preventiva (fls. fls.80/83, datada de 21.06.2023), está fundamentada 
em termos regulares, não merecendo qualquer reparo, destacado que 
"apesar de ser tecnicamente primário, verifico que o averiguado foi 
preso em flagrante delito pelo mesmo crime de tráfico de drogas no dia 
29 de outubro de 2022 (autos nº 1500240-12.2022.8.26.0561), a 
demonstrar sua reiteração delitiva, bem como a notória insuficiência 
das medidas cautelares diversas da prisão para se acautelar a ordem 
pública", bem como que "Apesar de tal elemento não ser suficiente 
para configuração de maus antecedentes, conforme Súmula 444 do 
STJ, é evidente que demonstra um maior envolvimento do averiguado 
no meio criminoso, em especial pelo fato de o flagrado ter sido 
beneficiado com liberdade provisória há pouco tempo, vindo a quebrar 
a confiança que lhe foi depositada pelo Poder Judiciário. Além disso, o 
suspeito estava descumprindo as condições de sua liberdade 
provisória, quais sejam, o recolhimento domiciliar das 20 horas às 06 
horas, bem como a proibição de acesso a bares, botecos e 
congêneres. Ainda, foi apreendido um simulacro de arma de fogo na 
residência do suspeito, o que indica que possa ter envolvimento com 
outros ilícitos" (...) 12. não há que se falar em nulidade da busca 
realizada, já que: a. insiste-se, de maneira estrábica, em qualificar a 
atuação preventiva de segurança pública, decorrente do poder geral 
de polícia do Estado, como a atividade de revista do artigo 244 do 
Código de Processo Penal (coisas bem distintas, sabidas por qualquer 
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jejuno, ou ao menos deveria ser!); b. conforme se vê, a abordagem 
policial foi motivada e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto, destacando-se novamente o 
constante na decisão que converteu a prisão em flagrante em prisão 
preventiva de que, "ao perceber a presença policial, ambos 
apresentaram nervosismo excessivo, a indicarem que, possivelmente, 
estariam praticando algum ilícito. No mais, havia um pó branco 
análogo a cocaína sobre o celular de Vinicius, sendo todos esses 
elementos suficientes para a realização de busca pessoal" (..

.)". Grifos acrescidos.

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos 
a inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF).

Essa garantia, no entanto, pode sofrer restrições em determinadas 
hipóteses, como, por exemplo, a realização da busca pessoal 
(BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 ed., São 
Paulo:

Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam 
limitações às autoridades policiais, que poderão, então, realizar a 
medida baseadas exclusivamente na sua qualidade de representantes 
do Estado e em seu próprio subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós 
[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de 
fonte não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira 
clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio 
policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude 
ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada 
suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator 
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas 
quais se promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e 
sempre com relação concreta com a prática de uma infração penal; (b) 
que tais circunstâncias devem ser prévias a todo o ´procedimento e de 
interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma situação de 
urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do 
procedimento os motivos que deram origem à detenção ou à busca; 
(e) a não utilização de critérios discriminatórios para a realização de 
uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. Quando é fundada a 
suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, 
p.399).

Cumpre ressaltar, ainda, que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem 
como principal função, num Estado Democrático, a contenção do 
poder punitivo do Estado, pois a legitimidade deste poder está 
condicionada ao seu exercício controlado, à luz do arcabouço 
normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia 
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Pinho e Fernando da Silva Albuquerque:

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 
158.580/BA (rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs 
criteriosa análise sobre a realização de buscas pessoais. Conforme o 
referido julgado, "o art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais 
praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento ostensivo, com 
finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 
852.356/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 
16/11/2023.).

Na hipótese dos autos, nota-se que a análise realizada pela Corte de 
origem encontra-se em linha com a jurisprudência desta Corte acerca 
da validade da diligência. Vale conferir:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO.

CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR.

ARTIGO 244 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. FUNDADA 
SUSPEITA DEMONSTRADA. DESCONFIANÇA POLICIAL PAUTADA 
NAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A INFRAÇÃO PENAL PREVISTA NO 
ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE DO REEXAME DE 
FATOS E PROVAS NA VIA ELEITA. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA.

AUSÊNCIA DE CONFISSÃO ACERCA DA TRAFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 630/STJ. REGIME PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, para a realização de busca pessoal, nos 
termos do art. 244 do Código de Processo Penal, exige-se a presença 
de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, 
ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar.

2. Somado a isso, Ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é 
utilizado para fins de habitação, equipara-se a busca veicular à busca 
pessoal, sem exigência de mandado judicial, sendo suficiente a 
presença de fundada suspeita de crime (AgRg no RHC n. 180.748/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 16/8/2023).

3. Na hipótese, nos moldes da conclusão da Corte local, verifica-se 
que as circunstâncias prévias à abordagem justificavam a fundada 
suspeita de que o paciente estaria na posse de elementos de corpo de 
delito, haja vista o fato de que os policiais militares visualizaram um 
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veículo invadindo o sinal vermelho e, durante a abordagem, o próprio 
paciente, que estava no interior do carro, demonstrou nervosismo 
exacerbado ao verificar a abordagem pela viatura policial, pois estava 
com entorpecentes no seu bolso e, na oportunidade, resolveu 
dispensar as drogas no assoalho no automóvel, atrás do banco do 
passageiro, onde estava sentado.

Soma-se a isso, o fato de que o Juízo sentenciante consignou que não 
houve nos autos provas que maculem a alegação dos policiais de que 
os acusados passaram no sinal vermelho, de modo que a defesa não 
conseguiu provar satisfatoriamente que o semáforo se encontrava 
verde. Nessa situação, é possível extrair, a partir da documentação 
carreada aos autos, elementos fáticos que justificam a decisão de 
realizar a abordagem e a busca corporal, ressaltando-se que para se 
alterar tais conclusões, seria necessário o revolvimento de matéria 
fático-probatória, o que é sabidamente inviável na via eleita.

4. Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, se um agente do Estado 
não puder realizar abordagem em via pública a partir de 
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e 
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 
pública (RHC n. 229.514/PE, Segunda Turma, relator Gilmar Mendes, 
julgado em 2/10/2023).

5. Inviável a modificação das premissas estabelecidas pelas instâncias 
ordinárias por esta Corte, porquanto é iterativa a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser imprópria a via do 
habeas corpus para a análise de teses de insuficiência probatória, de 
negativa de autoria, ou até mesmo de desclassificação de delitos, em 
razão da necessidade de incursão no acervo fático-probatório (AgRg 
no HC n. 843.143/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 23/10/2023).

6. Nos termos da Súmula n. 630/STJ: "A incidência da atenuante da 
confissão espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige 
o reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a mera 
admissão da posse ou propriedade para uso próprio".

7. No caso, uma vez que o paciente não confessou que estaria 
traficando drogas, mas apenas deduziu versão exculpatória ao longo 
da persecução penal, não há que se falar na aplicação da atenuante 
da confissão espontânea .

8. Quanto ao regime prisional, a despeito do montante final da pena 
autorizar o regime semiaberto, o regime inicial fechado encontra-se 
justificado, uma vez que, além da reincidência, houve a consideração 
de circunstância judicial negativa (antecedentes) para a exasperação 
da pena-base.

9. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 868.542/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.).

Grifos acrescidos.

A prisão preventiva do paciente, consoante se verifica dos trechos do 
acórdão da Corte de origem acima destacados, encontra-se 
devidamente fundamentada pelas circunstâncias do caso concreto, 
visto que foram apreendidas além de 05 (cinco) porções de cocaína e 
02 (duas) porções de maconha ( 6 gramas e 84 gramas, 
respectivamente), elevada quantidade de dinheiro em espécie (R$ 
1450,00), um simulacro de arma de fogo (pistola), um celular da marca 
Motorola e outro celular da marca Samsung.
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Ademais, os autos revelam que, apesar do paciente ser tecnicamente 
primário, já foi preso em flagrante pelo mesmo crime de tráfico de 
drogas e estava em gozo de liberdade provisória, descumprindo as 
condições estabelecidas (recolhimento domiciliar das 20h às 06h, bem 
como a proibição de acesso a bares, botecos e congêneres), 
circunstâncias que, por certo, autorizam a decretação da prisão 
cautelar.

Sobre o tema, vale conferir posicionamento desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA DE PARTICIPAÇÃO 
ATIVA E DE INTENSA MOVIMENTAÇÃO DE TRÁFICO DE DROGAS 
NO LOCAL. INVIÁVEL A ANÁLISE NO ÂMBITO RESTRITO DO 
HABEAS CORPUS.

DILAÇÃO PROBATÓRIA. DROGA DE GRANDE PODER NOCIVO. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVANTE QUE ESTAVA EM 
CUMPRIMENTO DE PENA PELO CRIME DE HOMICÍDIO. 
ALEGAÇÃO DE INOVAÇÃO NOS FUNDAMENTOS, POR OCASIÃO 
DO JULGAMENTO MONOCRÁTICO DA DECISÃO, NÃO 
VERIFICADA.

RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste 
Relator, a qual não conheceu da impetração, mantendo a prisão 
preventiva.

2. Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.

3. Inicialmente, quanto à alegada negativa de participação ativa da 
paciente no comércio ilícito, como também, em relação ao argumento 
de ser intensa ou não a movimentação de tráfico de drogas no local, 
registro ser inviável a análise, no âmbito restrito do habeas corpus, de 
teses que, por sua própria natureza, demandam dilação probatória. As 
provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução criminal, 
sob o crivo do contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua 
revisão. Precedentes.

4. O decreto prisional possui fundamentação idônea. A privação 
antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de 
caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) 
que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

5. Apesar da quantidade de drogas encontradas no local, não ser 
aparentemente tão expressiva (37,8 gramas de crack; 2,8 gramas de 
cocaína), não pode ser considerada irrisória, diante do seu poder 
deletério. Além disso, a gravidade da conduta também foi expressada 
no envolvimento do filho adolescente da agravante na conduta 
criminosa, bem como, no risco de reiteração delitiva, pois a agravante 
ostenta condenação pelo crime de homicídio, onde, estava em 
cumprimento de pena. Precedentes 6. Encontrando-se a ré em 
cumprimento de pena quando flagrada no presente feito, não há que 
se falar em ausência de contemporaneidade da medida constritiva.
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7. No caso, não houve inovação nas razões utilizadas por ocasião do 
julgamento por mim proferido em decisão monocrática, já que o juízo 
de primeiro grau, ao fundamentar a prisão preventiva, demonstrou de 
forma clara e inequívoca a participação do filho adolescente da 
agravante no comércio ilícito.

8. Agravo regime ntal conhecido e improvido.

(AgRg no HC n. 829.589/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023.).

Grifos acrescidos.

Dessa maneira, analisando-se o conteúdo da documentação 
colacionada aos autos, não se verifica de plano qualquer violação ao 
ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que implique 
ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do 
paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim, alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 10 de dezembro de 2024.

Ministra Daniela Teixeira Relatora

(HC n. 840.779, Ministra Daniela Teixeira, DJEN de DJEN 
12/12/2024.)

 

O caso trata de habeas corpus impetrado em favor de Vinicius Willians 
Fonseca dos Santos contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que 
manteve sua prisão preventiva por tráfico de drogas.

O paciente foi preso em flagrante em 20/06/2023, portando 84 gramas 
de maconha e 6 gramas de cocaína. A prisão em flagrante foi convertida em 
preventiva após audiência de custódia. O Tribunal de origem denegou anterior 
habeas corpus, mantendo a custódia cautelar.

No presente agravo, a defesa insiste em alegações já analisadas na 
decisão agravada: ilicitude da busca pessoal por "mera suspeita", ausência de 
fundamentação da prisão preventiva, pequena quantidade de droga que indicaria 
destinação ao uso próprio, além de invocar primariedade, bons antecedentes e 
endereço fixo do paciente.

Ocorre que, como já pontuado, a busca pessoal foi legítima, pois os 
policiais observaram comportamento suspeito concreto - ao perceberem a viatura, 
um dos envolvidos jogou o celular no chão e demonstrou nervosismo excessivo. No 
aparelho, havia resquícios de cocaína. A jurisprudência admite a busca pessoal 
quando há elementos objetivos que a justifiquem, como ocorreu no caso.

Quanto à prisão preventiva, está devidamente fundamentada. Além das 
drogas, foram apreendidos R$ 1.450,00 em espécie e um simulacro de arma de fogo. 
O paciente, embora tecnicamente primário, já havia sido preso pelo mesmo crime em 
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outubro de 2022, tendo obtido liberdade provisória que descumpriu ao não respeitar 
o recolhimento domiciliar noturno e a proibição de frequentar bares.

A reiteração delitiva e o descumprimento de medidas cautelares 
anteriores justificam a manutenção da prisão para garantia da ordem pública. As 
condições pessoais favoráveis, por si sós, não impedem a custódia preventiva 
quando presentes seus requisitos, como no caso.

Não há, portanto, ilegalidade flagrante que autorize a concessão da 
ordem. O agravo apenas reitera argumentos já adequadamente refutados, sem trazer 
elementos novos que justifiquem a reforma da decisão.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. 
ARTIGO 244 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. FUNDADA 
SUSPEITA DEMONSTRADA. DESCONFIANÇA POLICIAL PAUTADA 
NAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A INFRAÇÃO PENAL PREVISTA NO 
ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE DO REEXAME DE 
FATOS E PROVAS NA VIA ELEITA. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
AUSÊNCIA DE CONFISSÃO ACERCA DA TRAFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 630/STJ. REGIME PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Como é de conhecimento, para a realização de busca pessoal, nos 
termos do art. 244 do Código de Processo Penal, exige-se a presença 
de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, 
ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar. 
2. Somado a isso, Ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é 
utilizado para fins de habitação, equipara-se a busca veicular à busca 
pessoal, sem exigência de mandado judicial, sendo suficiente a 
presença de fundada suspeita de crime (AgRg no RHC n. 180.748/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 16/8/2023). 
3. Na hipótese, nos moldes da conclusão da Corte local, verifica-se 
que as circunstâncias prévias à abordagem justificavam a fundada 
suspeita de que o paciente estaria na posse de elementos de corpo de 
delito, haja vista o fato de que os policiais militares visualizaram um 
veículo invadindo o sinal vermelho e, durante a abordagem, o próprio 
paciente, que estava no interior do carro, demonstrou nervosismo 
exacerbado ao verificar a abordagem pela viatura policial, pois estava 
com entorpecentes no seu bolso e, na oportunidade, resolveu 
dispensar as drogas no assoalho no automóvel, atrás do banco do 
passageiro, onde estava sentado. 
Soma-se a isso, o fato de que o Juízo sentenciante consignou que não 
houve nos autos provas que maculem a alegação dos policiais de que 
os acusados passaram no sinal vermelho, de modo que a defesa não 
conseguiu provar satisfatoriamente que o semáforo se encontrava 
verde. Nessa situação, é possível extrair, a partir da documentação 
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carreada aos autos, elementos fáticos que justificam a decisão de 
realizar a abordagem e a busca corporal, ressaltando-se que para se 
alterar tais conclusões, seria necessário o revolvimento de matéria 
fático-probatória, o que é sabidamente inviável na via eleita. 
4. Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, se um agente do Estado 
não puder realizar abordagem em via pública a partir de 
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e 
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 
pública (RHC n. 229.514/PE, Segunda Turma, relator Gilmar Mendes, 
julgado em 2/10/2023). 
5. Inviável a modificação das premissas estabelecidas pelas instâncias 
ordinárias por esta Corte, porquanto é iterativa a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser imprópria a via do 
habeas corpus para a análise de teses de insuficiência probatória, de 
negativa de autoria, ou até mesmo de desclassificação de delitos, em 
razão da necessidade de incursão no acervo fático-probatório (AgRg 
no HC n. 843.143/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 23/10/2023). 
6. Nos termos da Súmula n. 630/STJ: "A incidência da atenuante da 
confissão espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige 
o reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a mera 
admissão da posse ou propriedade para uso próprio". 
7. No caso, uma vez que o paciente não confessou que estaria 
traficando drogas, mas apenas deduziu versão exculpatória ao longo 
da persecução penal, não há que se falar na aplicação da atenuante 
da confissão espontânea . 
8. Quanto ao regime prisional, a despeito do montante final da pena 
autorizar o regime semiaberto, o regime inicial fechado encontra-se 
justificado, uma vez que, além da reincidência, houve a consideração 
de circunstância judicial negativa (antecedentes) para a exasperação 
da pena-base. 
9. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no HC n. 868.542/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

HC 840.779 / SP
Número Registro: 2023/0259047-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15009305620238260189 21687961720238260000 21794682023 2296500202 240912023

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PEDRO CRIADO MORELLI E OUTROS
ADVOGADOS : DOUGLAS TEODORO FONTES - SP222732

MARCELO LEAL DA SILVA - SP268285
MAYKON DAVID DA SILVA BARROS - SP452864
PEDRO CRIADO MORELLI - SP452882

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VINICIUS WILIANS FONSECA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
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e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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